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Introducao

Professor oficial que somos, ha tantos anos, mais por
vocacdo do que por profissio, refletindo sempre sobre a
maneira de melhorar o nosso ensino, conforme ja mani-
festamos em outros trabalhos (), julgamos mnosso dever
insistir no assunto quando ainda se discutem as bases na-
cionais do ensino brasileiro.

Restringiremos o nosso estudo ao ensino do Direito
sObre o qual reunimos durante vinte anos, numerosas e
talvez nao inuteis observagoes.

Referir-se-d0 elas preliminarmente & prépria existén-
cia de Faculdades de Direito, tais como sdo hoje, ao seu
corpo docente, a sua administracdo, aos titulos que con-
cedem, aos cursos, ao “curriculum”, aos métodos de admis-
sdo, de ensino e de verificacio de aproveitamento dos
alunos.

Institutos e ndo Faculdades

E nossa opinidao que em todas as Universidades nao se
justifica a existéncia de Faculdades, sendo preferivel a
adocdo do sistema de Institutos dedicados ao ensino e a
pesquisa de determinadas especialidades cientificas, a sua
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uniao puramente artificial em estabelecimentos denomina-
dos Faculdades.

Com efeito em primeiro lugar, geralmente, ndo ha
coordenacdao alguma no ensino das diversas matérias que
constituem o “curriculum” de uma Faculdade. Cada pro-
fessor leciona sua disciplina como bem entende, sem
nenhuma articulacdo com seus colegas, com absoluta e as
vézes excessiva independéncia. Logo, para qué a Facul-
dade?

Por outro lado, ha na Universidade um dispéndio inutil
de energia, verbas e materiais. Em assembléia universi-
taria tivemos ja a oportunidade de lembrar que na Univer-
sidade de Sdo Paulo existem numerosas cadeiras de Eco-
nomia Politica na Faculdade de Ciéncias Econdémicas e
Administrativas; além dessas ha ainda pelo menos mais
trés: uma na Faculdade de Direito, outra na Faculdade de
Filosofia, Ciéncias e Letras, outra na Escola Politécnica.
Logo, outros tantos catedraticos, assistentes, bibliotecas, etc.
Porventura sao diferentes as “Economias” ensinadas em
cada uma delas?

Muito mais acertado seria haver em toda a Universi
dade um unico Instituto de Economia, em que esta ciéncia
fosse estudada sob todos os seus aspectos, comecando pelos
propedéuticos e basicos até chegar as suas especializadas
aplicacoes. Obviamente para se conceder a uma pessoa
o diploma de uma profissdo para cujo exercicio fossem
necessarios conhecimentos econdmicos, se lhe deveria
exigir o certificado do Instituto de Economia, de que éle
ali havia cursado com aproveitamento suficiente as aulas
basicas e as de especialidade a ela correspondente.

£ claro que o diploma para o exercicio da profisséo
somente seria entregue pela Reitoria da Universidade, con-
junto éste de Institutos e nao de Faculdades, ao candidato
que reunisse a aprovacao, nos respectivos Institutos, em
todas as matérias indispensaveis para o seu exercicio.
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Corpo Docente de Carreira

A atual selecdo e organizacio do corpo docente das
Faculdades também ¢é passivel de severas criticas.

Efetivamente, no regimen atual muitos professores se
improvisam. E perfeitamente possivel atingir a catedra
da mais ardua das disciplinas, sem a menor experiéncia
prévia de seu ensino: basta vencer-lhe o respectivo con-
curso.

Ja fomos ardorosos defensores dos concursos como
meio de ingresso, ao magistério superior. Hoje temos
sérias resfricoes a fazer-lhes.

Em primeiro lugar, pelo menos no ensino juridico,
praticamente a tnica exigéncia para ser a éle admitido ¢
a de ser bacharel em Direito. Nao se exige, como requi-
sito indispensavel, embora sua existéncia valha para a
aprovacio, nenhuma experiéncia anterior profissional,
didatica ou cientifica. Teoricamente um bacharel pode
inscrever-se em concurso no dia seguinte ao de sua cola-
cdo de grau. Dai a existéncia de tantos professéres impro-
visados, com obvio prejuizo para o ensino.

Por outro lado, esta convivéncia mais demorada com
éxito ndo depende exclusivamente do valor cientifico e
didatico do candidato, mas exige até mesmo.. condicio
de resisténcia fisica e psiquica. Significa isto que pessoas
que tenham aquelas qualidades em grau elevado, mas
sejam fisicamente débeis ou timidas estdo definitivamente
impedidas de concorrer ao magistério superior, aberto
entretanto a todos os audaciosos, mesmo quando incompe-
tentes.

E verdade que as leis permitem a dispensa de con-
curso as pessoas de notavel saber na especialidade. Mas,
nao somente desconhecemos hipoteses anteriores de sua
aplicacdo, como também praticamente estdo elas revogadas
pela Constituicdo Federal de 1946 que exige sempre o con-
curso de provas e litulos.
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O ideal seria exigir tal concurso somente para a
admissdo ao posto inicial da carreira, o de assistente.
Obrigar-se-iam os assistentes a passar pelos diversos graus,
através da demonstracio de seu aperfeicoamento cienti-
fico pelos trabalhos realizados e publicados: doutor, livre-
docente e professor adjunto, para s6 entdo poder assumir
a catedra, devendo ndo somente durante éste processo, mas
igualmente apods termina-lo, apresentar provas da continui-
dade de seus esforcos no sentido ndo apenas do aprimora-
mento do seu saber pessoal, como no da realizacdo de
pesquisas tendentes a aperfeicoar a sua especialidade.

Administracio dos Institutos

Ha uma verdade tdo elementar que a sua compreen-
sdo devia ser oObvia e, entretanto, ndo o é: a de que as
escolas sdo feitas para os alunos e ndo para os professdres.
Estes sdo instrumentos de uma atividade cujos beneficia-
rios devem ser a coletividade em geral e, notadamente, os
respectivos alunos.

Dai que, da administracdo dos Institutos devem parti-
cipar também os alunos. Ji tém éles um representante
no Conselho Universitario, cuja funcio é meramente deco-
rativa, porque unico. Com efeito, se cada Instituto univer-
sitario tem dois representantes tirados do corpo docente,
porque os alunos devem ter um unico representante?
Nio é verdade que ainda assim nos, professores, conser-
variamos a maioria de dois a um?

A mesma representacdo deveriam os alunos ter nos
demais Conselhos, como os atuais Conselhos Técnicos-
Administrativos e até mesmo nas Congregacdes, onde ndo
se compreende como nao seja ouvida a sua voz. Nio
temamos pela disciplina: esta deve ser feita na base de
compreensado, de entendimento e ndo vemos como possam
entender-se pessoas que nao se encontram para discutir os
problemas de interésse mutuo.
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Titulos Universitarios

Ja dissemos, mas convém repeti-lo aqui que, devendo
o estudo universitario, em nossa opinido, processar-se em
Institutos especializados independentes, os diplomas uni-
versitarios, para o exercicio das profissdes regulamenta-
das, deveriam ser concedidos nao pelas Faculdades, que
nido mais existiriam, nem pelos Institutos, que nf@o teriam
carater profissional embora ensinassem também os as-
pectos praticos da respectiva especialidade, mas pela Rei-
toria da Universidade, que recuniria todos os Institutos.

Cursos Universitarios

Os cursos universitarios ministrados pelos diversos
Institutos deveriam ter maior plasticidade, ser mais fun-
cionais. Organizado o ensino superior com base em Insti-
tutos cientificos e ndo em Faculdades profissionais, como
atualmente, muito facil seria haver cursos das diversas
ciéncias de diferentes graus, desde as de pura investiga-
¢do, com carater de especializacdo e aperfeicoamento para
post-graduados, até cursos normais ou de graduacdo e os
de mera aplicacdo dos principios cientificos, destinados a
formar praticos. Assim, nos Institutos Juridicos haveria
nio apenas cursos para candidatos ao titulo de advogado,
mas, para os portadores déste titulo, cursos de alta cultura
juridica, ao mesmo tempo que modestos cursos de nota-
riado, ‘para formar tabelides, escrivides, escreventes e
outros para oficiais de Justi¢a, para jurados, etc.

Curriculo Juridico
Em conferéncia proferida na sessio solene de encerra-
mento da I Semana Mudancista, na Faculdade de Direito,

tivemos oportunidade de aludir ao defeito nacional que

16
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denominamos de “fachadismo”, auténtico fenémeno de
Potemkin brasileiro: a aparéncia e ndo a realidade como
preocupacdo maxima. Dai, no ensino, o exagerado numero
de matérias e, em cada uma delas, os programas tio ex-
tensos quanto inexequiveis. Ao contrario do sabio pro-
vérbio “Non multa sed multum”, para nés o que importa
nao é aprender bem poucas matérias, mas sim aprender
mal muitas delas.

Tal fato, ja de si extraordinariamente grave, é agra-
vado ainda — se possivel — pela circunstdncia de serem
todas essas muitas matérias ensinadas simultineamente,
numa verdadeira visdo cinecaleidoscopica, da qual o aluno
nao podera guardar sendo vagas reminiscéncias.

Dai a nossa divergéncia completa do sistema atual e
a conseqiiente reforma que propomos.

Prioridade as matérias fundamentais

Uma vez admitida a existéncia de cursos varios para:
praticos, de graduacdo, post-graduados, de especializacio
e aperfeicoamento, para cada uma das disciplinas cienti-
ficas a serem estudadas, é claro que, tanto o respectivo
grau, como o seu numero, deverdo ficar na dependéncia
da finalidade com que o estudo é empreendido.

No curso juridico consideraremos tio somente, no
momento, a finalidade mais importante do ponto de vista
utilitario: a de se formarem advogados, juizes, promotores,
ou procuradores, objeto do atual curso de bacharelado.
Neste, é evidente que deverao ser estudadas, e bem, tio
somente as matérias indispensaveis para um correto exer-
cicio daquelas profissdes: “Teoria Geral do Direito” (dis-
ciplina que substituiria a atual Introdu¢do a Ciéncia do
Direito), “Direito GCivil”, “Direito Comercial”, “Direito
Penal”, “Direito Judiciario Civil”, “Direito Judiciario
Penal”, “Direito Econémico” (em lugar de Economia Po-
litica), “Direito Tributério” (em Ilugar de Ciéncia das
Financas), “Direito Social”, “Direito Internacional Publi-
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co”, “Direito Internacional Privado” e “Direito Adminis-
trativo”. Tudo o mais deveria constituir objeto de outros
cursos.

Térmos e nao anos letivos

Atualmente tddas as matérias sdo ensinadas simulta-
neamente, 5 cadeiras no 1.° ano, 5 no 2.°, 5 no 3.°, 6 no 4.°
e 5 no 5.° da Faculdade de Direito da Universidade de
Sao Paulo, durante o chamado ano letivo, com 3 aulas
semanais de 45 minutos para cada uma, exceto a de Intro-
ducdo a Ciéncia do Direito, com aulas diarias de igual
duracéio.

O “ano” letivo comeca tedricamente a 1 de marco e
vai até 15 de junho, no 1.° semestre, seguindo-se as pri-
meiras provas parciais e as férias de julho, recomecam
as aulas a 1 de agbsto, indo até 15 de novembro, vindo a
seguir as segundas provas parciais e os exames finais, de
segunda época e de admissdo, teoricamente até 28 de feve-
reiro. Conseqiientemente o “ano” letivo dura 3 meses e
meio em cada semestre ou seja, 7 meses nos dois, sem
contar as interrup¢des decorrentes de feriados, pontos
facultativos, comemoracoes, greves e faltas dos professores.
Sendo de 12, normalmente o numero de aulas mensais
(3 por semana), havera tedricamente 84 aulas de 45 minu-

tos por ano letivo, isto é, 63 horas (34;‘35 ) de aula anual-
mente para cada matéria, o que nos parece realmente

muito pouco.

Ora bem, em primeiro lugar, ndo vemos vantagem
alguma no estudo dispersivamente simultineo de 5 ou 6
matérias, sem nenhuma conexdo entre si. Muito ao con-
trario disto, cremos muito mais 1util concentrar a atencao
do aluno, durante determinado tempo exclusivamente
numa delas. Na Faculdade de Direito da Universidade
de Sao Paulo, as aulas do curso de bacharelado sdo nor-
malmente de 4 por dia (das 8 as 12 horas, no curso diurno,
e das 19 as 23 horas, no noturno). Significa isto a dispo-
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nibilidade mensal de 100 horas (25 dias uteis x 4 horas).
Logo, se concentrarmos o estudo de uma sé matéria num
més ou melhormente, num més e uma semana, teremos
124 aulas para cada uma delas no prazo de 7 meses acima
referido, isto é, praticamente o dobro das atuais (63), nos
anos com 5 matérias, e quase o dobro (100), nos cursos
com 6 matérias.

Mais importante que esta verificacdo, ¢ o fato de que
tal estudo concentrado em “térmos” de um més ou pouco
mais, possibilitaria numerosas e importantes realizacdes
atualmente inexistentes. Assim ¢é que o professor dis-
pondo 4 horas diarias em lugar de 45 minutos, 3 vézes por
semana, poderia abandonar o obsoleto método das prele-
coes para treinar o aluno na sua matéria, para orientar-
lhe o estudo pessoal, para encaminha-lo a proveitosos
estagios nos lugares onde se exercam atividades relacio-
nadas com estudo da matéria, para realizar com éle visitas
a ditos lugares, para acompanhar a realizacdo por éle de
trabalhos tedricos e praticos em seminarios e, principal-
mente, para seguir-lhe o progresso na aquisicio de conhe-
cimentos sObre a matéria, de maneira a poder realmente
aferir-lhe a capacidade adquirida e demonstrada nao
apenas em duas provas escritas de uma hora de duracio,
ou numa delas e num exame oral de uns poucos minutos,
mas pela efetiva assisténcia a todos aquéles trabalhos de
treinamento efetuados com a sua participacdo ativa e
documentados através dos exercicios realizados seguida-
mente.

Por outro lado, esta convivéncia mais demorada com
o mesmo professor teria grande valor do ponto de vista
das relacdes humanas, do melhor entendimento entre pro-
fessor e alunos, do encaminhamento de vocac¢des, de pene-
tracdo da inteligéncia do aluno pelo “espirito da disci-
plina” estudada.

Por outro lado, cumpre notar que, devendo dedicar-se
ao trabalho propriamente escolar durante apenas um més
ou pouco mais por ano o professor teria muito tempo para
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viajar com fins cientificos, realizar intercambio com outros
professores, promover e realizar pesquisas demoradas,
escrever livros sdbre sua especialidade, etc.

E 6bvio que os térmos seriam escalonados de acdrdo
com uin critério de dependéncia das matérias, umas em
relacdo as outras.

Destarte, salvo melhor juizo, proporiamos para o curso
juridico a seguinte distribuicdo do tempo: 1.° ano — 1.°
térmo: Teoria Geral do Direito, 1 més e meio; 2.° térmo:
Teoria Geral do Direito Civil, meio més; 3.° térmo: Di-
reito de Familia, 1 més; 4.° térmo: Direito das Coisas, 2
meses; 5.° tésmo: Direito das Obrigac¢oes, 2 meses e meio;
6.° térmo: Direito das Sucessées, meio més. — 2. ano
— 1.° térmo: Direito Constitucional, 2 meses; 2.° térmo:
Direito Comercial (Parte Geral, Comerciante, Sociedades),
2 méses; 3.° térmo: Direito Comercial (Contratos Mer-
cantis), 2 meses; 4.° térmo: Direito Comercial (Direito
Maritimo e Aeronautico) meio més; 5.° térmo: Direito
Comercial (Faléncia), meio més. — 3.° ano — 1.° térmo:
Direito Econémico, 1 més; 2.° térmo: Direito Tributario,
1 més; 3.° térmo: Direito Judiciario Civil (Parte Geral),
2 meses; 4.° térmo: Direito Judiciario Civil (Processo
Ordinario), 2 meses; 5.° térmo: Direito Judiciario Civil
(Processos Especial e Acessorios), 1 més. — 4.2 ano — 1.°
térmo: Direito Internacional Publico, 1 més; 2.° térmo:
Direito Internacional Privado, 1 més e meio; 3.° térmo:
Direito Penal (Parte Geral), 1 més e meio; 4.° térmo: Di-
reito Penal (Parte Especial), 1 més e meio; 5.° térmo: Di-
reito Penitenciario, meio més; 6.° térmo: Medicina Legal,
1 més. — 5.2 ano — 1.° térmo: Direito Judiciario Penal, 2
meses; 2.° térmo: Direito Administrativo, 2 meses e meio;
3.° térmo: Direito Social (Parte Geral), 1/4 de més; 4.°
térmo: Direito Corporativo, 1/4 de més; 5.° térmo: Di-
reito do Trabalho, 1 més e meio; 6.° térmo: Seguranga
Social, meio més.
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As atuais matérias do Curso de Bacharelado nio cons-
tantes da lista acima (Direito Romano, Teoria do Estado,
e Filosofia do Direito) seriam estudadas em cursos de post-
graduacdo ou de doutoramento. Como ja se viu, propu-
semos a substituicio da Introducdo 4 Ciéncia do Direito,
pela Teoria Geral do Direito, da Economia Politica pelo
Direito Econdémico, da Ciéncia das Financgas pelo Direito
Tributario.

Métodos de admissio

E muito brusca a passagem do curso colegial para o
universitario, dada a diferenca de grau e de método entre
os dois niveis de ensino. Por outro lado ha também neces-
sidade de um esférco no sentido de suprir, na medida do
possivel, as eventuais deficiéncias do curso secundario.

Estas vantagens se encontram, a nosso ver, na criacéo
de um ano intermediario, pré-universitario, no qual se
estudariam durante um periodo, digamos de 8 meses, as
matérias propedéuticas para o curso a que o aluno se
destina. Para nos deveriam ser estas as matérias désse
curso pré-juridico, cuja aprovacdo permitiria, na propor-
cdo das notas obtidas em relacdo ao numero de vagas, a
matricula na Faculdade de Direito: 1.° térmo: Organi-
zacdo do Trabalho Intelectual, 1 més; 2.° térmo: Estatis-
tica, meio més; 3.° térmo: Sociologia, 1 més — 4.° térmo:
Politica, 1 més; 5.° térmo: Psicologia, 1 més; 6.° térmo:
Logica, 1 més; 7.° térmo: Contabilidade, meio més; 8.°
térmo: Economia, 1 més; 9.° térmo: Redacdo, 1 més.

Parece-nos evidente que o conhecimento destas disci-
plinas é muito mais importante para o estudo, tanto cien-
tifico como pratico do Direito, do que o das matérias atual-
mente exigidas: Portugués, Latim, Francés ou Inglés.
Com efeito, salvo o vernmaculo, o conhecimento de uma
lingua estrangeira, embora 1til, ndo é indispensavel porisso
que, além de ja termos bem desenvolvida a literatura juri-
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dica nacional e lusitana, as principais obras estrangeiras
ja estdo traduzidas, seja para o portugués, seja para o
espanhol, éste tltimo compreensivel sem grandes estudos.

Quanto ao latim, sempre consideramos obsoleto o
estudo do mesmo no curso secundario, que o inclui no seu
curriculo, por mero fachadismo. Estude-o quem quiser
dedicar-se, em curso post-graduado, ao Direito Romano.
Para os demais ¢é praticamente inutil.

Métodos de ensino

Consideramos inteiramente superados os atuais méto-
dos de ensino juridico, consistente quase em téda a parte,
exclusivamente nas prelecoes magistrais, anotadas pelos
alunos para formarem as apostilas ou “sebentas”, cuja
decoracdo ou cdpia, conforme a maior ou menor exigéncia
dos professores, garante a aprovac¢ao numa das numerosas
oportunidades concedidas aos alunos para galgarem a
série seguinte.

Com efeito, sendo o curso juridico normal, o atual
bacharelado, um curso profissional, embora de nivel supe-
rior, néle se deve fazer o treinamento dos futuros juristas
para as profissbes a que se destinam: juizes, promotores,
advogados, procuradores, etc. Ora bem, é claro que tal
formacao exige o conhecimento técnico dos principios dos
diversos ramos do Direito. Mas, é evidente também que,
em se tratando de um curso de formacdo e nio de aper-
feicoamento das aptidoes juridicas dos alunos, tem ¢éle
carater elementar. Ora, assim sendo, parece-nos muito
mais consentaneo que os alunos aprendam os dados funda-
mentais das diversas disciplinas, a sua nomenclatura
fécnica, a sua aplicacdo a realidade ambiente, através do
manejo désses dados e dessa nomenclatura na solucdo de
questdes tedricas e na resolucdo de casos praticos. Sobre-
tudo é importante que, através de estagios nas instituicoes
respectivas, os alunos vejam como funcionam os diversos
institutos juridicos, ndo somente nas suas manifesta¢des
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normais — atos juridicos, eurematica forense, jurispru-
déncia administrativa — mas também nas anormais —
jurisprudéncia judiciaria — de tal maneira que nao se
estudem apenas a anatomia do Direito - Legislacdo — e
a sua patologia — jurisprudéncia judicidria — mas tam-
bém a sua fisiologia — advocacia preventiva, atividades
tabelioas, e administrativas.

Em nossa opinido a lei deveria estabelecer a obriga-
toriedade do exercicio, pelo menos em tempo parcial, por
exemplo no periodo da tarde, de certas funcodes forenses
pelos estudantes de Direito: assim, os primeiranistas
seriam oficiais de Justica; os alunos do segundo ano, escre-
ventes de cartorios civeis, os de terceiro ano, escreventes
de cartérios criminais, os de quarto ano, secretarios das
Juntas de Conciliacdo e Julgamento, e os bacharelandos, ja
solicitadores-académicos, fariam um ano de estagio junto
as varas e curadorias ou promotorias civeis, de familia e
sucessdo, criminais e trabalhistas.

Todos os estagios seriam orientados pelo professor,
precedidos do exame de minuciosos (uestionarios e segui-
dos da apresentacdo de nido menos pormenorizados rela-
térios sdbre as observacGes durante éles realizadas.

O estudo tedrico seria feito da seguinie maneira:
depois de ligeira explanacao do professor, tendente apenas
a situar o problema a ser estudado e a indicar-lhe as fontes
juridicas e a bibliografia acessivel aos alunos, deveriam
todos éstes preparar-se para expod-lo brevemente e discuti-
lo com os colegas, seguindo-se a critica do professor. Do
resultado da discussao seriam igualmente elaborados rela-
{orios.

As discussGes nao seriam restritas apenas a solucio de
problemas tedricos, mas também se dariam para a resolu-
cao de casos praticos e para a critica de decisGes da juris-
prudéncia.

Aspecto que nos parece de grande relevancia é o de
manter os alunos a par de todos os fatos do momento de
interésse para a disciplina estudada: dai a organizacdo de
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hemerotecas, com recortes devidamente analisados de
noticias referentes aos fatos relacionados com os assuntos
examinados em aula. Igualmente importantes sao os
exames completos de processos findos, analisando-os criti-
camente quanto ao fundo (questdes resolvidas) e quanto
a forma (atos processuais), e a exata aplicacdo das normas
legais.

A redacdo de pecgas juridicas, tanto judiciais, como
extrajudiciais e a sua sujeicdo a critica dos professores ou
de seus assistentes, também nos parece de grande alcance
didatico.

Por altimo, lembrariamos a conveniéncia de serem
ouvidas pelos alunos palestras de expoentes da disciplina
estudada, seja em seus aspectos técnicos, seja nas wuas
aplicacbes praticas.

Métodos de verificacdo do aproveitamento

Igualmente condenaveis sdo os atuais métodos de veri-
ficacdo do aproveitamento dos alunos. Com efeilo, éles
se reduzem a criticada reproducao decorativa ou coépia das
apostilas ou “sebentas” Tal sistema permite a aprovacao
e, conseqiientemente a diplomacdo de pessoas sem nenhum
preparo real, apenas porque nas vésperas ou antevéspera
do exame, delas fizeram uma apressada leitura.

A nosso ver seriam muito mais expressivas do grau de
aproveitamento dos alunos as notas graduadas de zero a
10, dadas pelo professor e seus assistentes nos relatorios
a que acima nos referimos, isto ¢, resumos das discussdes
tedricas, das solucées dos casos praticos e dos resultados
de estagios realizados. (O exame deveria ser realizado
através da resposta a “tests” versando sobre téda a maté-
ria estudada. Seriam considerados aprovados os alunos
que tivessem 4/5 de freqliéncia a tdédas as aulas dadas e
75% de acérto nas rcspostas aos “tests” e nota igual ou
superior a 6 nos referidos relatorios.
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Conclusio

O que acima foi dito, representa apenas um punhado
de sugestOes apresentadas com a intencdo de colaborar
para o melhoramento do nosso- ensino juridico. Natural-
mente elas visam despertar para os problemas ventilados
a atencdo das pessoas competentes no assunto, a fim de
que, reunidos todos os esfércos se possa, em breve tempo,
atingir aquéle ideal de aperfeicoamento.

(1) Cf. — Sébre o ensino do Direito, in “Revista da Faculdade
de Direito da Bahia”, vol. XI, de 1952, pg. 71; A Faculdade de Di-
reito de S@o Paulo deve ganhoar em profundidade o que perdeu em ex-
tens@o, na “Folha da Manhd”, de Sdo Paulo, de 7 de abril de 1949;
O Ensino do Direito, Tese apresentada ao I Congresso Nacional de En-
sino Juridico, in “Revista da Faculdade de Direito de Sio Paulo”,
vol. XLIX, de 1954, pg. 180; e A fungdo social do jurista e a reforma
do emnsino do Direito, in “Revista da Faculdade de Sdo Paulo”, vol.
L, de 1955, pg. 234.



